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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 4/2019
de 14 de janeiro

O presente decreto -lei procede, nos termos do Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), esta-
belecido pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, ao reco-
nhecimento de interesse público de dois estabelecimentos 
de ensino superior privados: a Escola Superior de Saúde 
Atlântica e o Instituto Politécnico Piaget do Sul.

Nos termos do Despacho n.º 6006/2016, do Ministro 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de 28 de ja-
neiro de 2016, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica de 5 de maio de 2016, que procedeu à reconversão 
da Universidade Atlântica em estabelecimento de ensino 
superior universitário não integrado e à reconversão da 
Escola Superior de Saúde Atlântica, unidade orgânica da 
Universidade Atlântica, em estabelecimento de ensino 
superior politécnico não integrado, a EIA — Ensino, 
Investigação e Administração, S. A., entidade institui-
dora daqueles estabelecimentos, requereu o reconheci-
mento de interesse público da Escola Superior de Saúde 
Atlântica.

O Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvi-
mento Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., na quali-
dade de entidade instituidora, requereu o reconhecimento 
de interesse público do Instituto Politécnico Jean Piaget 
do Sul, com a integração como unidades orgânicas dos 
seguintes estabelecimentos de ensino atualmente em 
funcionamento: Escola Superior de Educação Jean Pia-
get de Almada, Escola Superior de Saúde Jean Piaget 
do Algarve e Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
Jean Piaget.

De acordo com os pareceres da Direção -Geral do En-
sino Superior, encontram -se reunidas, quer pelas entida-
des instituidoras, quer pelos estabelecimentos de ensino, 
as condições previstas no RJIES para o deferimento dos 
correspondentes pedidos de reconhecimento de interesse 
público.

O reconhecimento de interesse público de um esta-
belecimento de ensino superior privado determina, nos 
termos do RJIES, a sua integração no sistema de ensino 
superior, incluindo o poder de atribuição de graus aca-
démicos dotados de valor oficial, e é condição necessá-
ria, a par do registo dos respetivos estatutos, para o seu 
funcionamento.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede ao reconhecimento de 
interesse público:

a) Da Escola Superior de Saúde Atlântica;
b) Do Instituto Politécnico Jean Piaget do Sul.

CAPÍTULO II

Escola Superior de Saúde Atlântica

Artigo 2.º
Reconhecimento de interesse público e denominação

É reconhecido o interesse público da Escola Superior de 
Saúde Atlântica e registada a respetiva denominação.

Artigo 3.º
Natureza e objetivos do estabelecimento de ensino

A Escola Superior de Saúde Atlântica é um estabe-
lecimento de ensino superior politécnico não integrado, 
vocacionado para o ensino, a investigação orientada e a 
prestação de serviços no domínio da saúde.

Artigo 4.º
Entidade instituidora

A entidade instituidora da Escola Superior de Saúde Atlân-
tica é a EIA — Ensino, Investigação e Administração, S. A., 
sociedade anónima com sede em Oeiras.

Artigo 5.º
Localização e instalações

1 — A Escola Superior de Saúde Atlântica é autorizada 
a funcionar no concelho de Oeiras.

2 — A Escola Superior de Saúde Atlântica pode mi-
nistrar o ensino dos seus ciclos de estudos em instala-
ções situadas no concelho de Oeiras que, por despacho do 
Diretor -Geral do Ensino Superior, a publicar na 2.ª série 
do Diário da República, sejam consideradas adequadas 
nos termos da lei, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

3 — A Escola Superior de Saúde Atlântica fica autori-
zada a ministrar o ensino nas instalações onde o mesmo 
decorre atualmente, sem prejuízo das eventuais adaptações 
que venham a ser determinadas por despacho do Diretor-
-Geral do Ensino Superior, tendo em vista a satisfação do 
disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

Artigo 6.º
Ciclos de estudos

Transitam para a Escola Superior de Saúde Atlântica, en-
quanto estabelecimento de ensino superior politécnico não 
integrado, os ciclos de estudos acreditados pela Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registados 
pela Direção -Geral do Ensino Superior para funcionamento 
na Escola Superior de Saúde Atlântica, enquanto unidade 
orgânica da Universidade Atlântica.

CAPÍTULO III

Instituto Politécnico Jean Piaget do Sul

Artigo 7.º
Reconhecimento de interesse público e denominação

É reconhecido o interesse público do Instituto Politéc-
nico Jean Piaget do Sul e registada a respetiva denomi-
nação.
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Artigo 8.º
Natureza e objetivos do estabelecimento de ensino

O Instituto Politécnico Jean Piaget do Sul é um esta-
belecimento de ensino superior politécnico, vocacionado 
para o ensino, a investigação orientada e a prestação de 
serviços nos domínios de especialização das suas unidades 
orgânicas.

Artigo 9.º
Unidades orgânicas de ensino

O Instituto Politécnico Jean Piaget do Sul integra as 
seguintes unidades orgânicas de ensino:

a) Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada;
b) Escola Superior de Tecnologia e Gestão Jean Piaget;
c) Escola Superior de Saúde Jean Piaget do Algarve.

Artigo 10.º
Entidade instituidora

A entidade instituidora do Instituto Politécnico Jean 
Piaget do Sul é o Instituto Piaget — Cooperativa para o 
Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., 
cooperativa com sede em Lisboa.

Artigo 11.º
Localização e instalações do estabelecimento de ensino

1 — O Instituto Politécnico Jean Piaget do Sul é auto-
rizado a funcionar nos concelhos de Almada e de Silves.

2 — O Instituto Politécnico Jean Piaget do Sul pode 
ministrar o ensino dos seus ciclos de estudos em instalações 
situadas nos concelhos de Almada e de Silves que, por 
despacho do Diretor -Geral do Ensino Superior, a publicar 
na 2.ª série do Diário da República, sejam consideradas 
adequadas nos termos da lei, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

3 — O Instituto Politécnico Jean Piaget do Sul fica 
autorizado a ministrar o ensino nas instalações onde o 
mesmo decorre atualmente, sem prejuízo das eventuais 
adaptações que venham a ser determinadas por despacho 
do Diretor -Geral do Ensino Superior, tendo em vista 
a satisfação do disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro.

Artigo 12.º
Ciclos de estudos

O Instituto Politécnico Jean Piaget do Sul é autorizado 
a ministrar inicialmente:

a) Os ciclos de estudos acreditados pela Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior para fun-
cionar nas instalações a que se refere o n.º 2 do artigo 
anterior e registados pela Direção -Geral do Ensino Su-
perior para a Escola Superior de Educação Jean Piaget 
de Almada, para a Escola Superior de Saúde Jean Piaget 
do Algarve e para a Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão Jean Piaget;

b) Os cursos técnicos superiores profissionais registados 
pela Direção -Geral do Ensino Superior para a Escola Su-
perior de Educação Jean Piaget de Almada, para a Escola 

Superior de Saúde Jean Piaget do Algarve e para a Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão Jean Piaget.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de no-
vembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Ma-
nuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 27 de dezembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 7 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111963703 

 Decreto-Lei n.º 5/2019
de 14 de janeiro

A reestruturação do setor das águas é um dos desafios 
assumidos pelo Governo. Neste âmbito, e como primeira 
medida legislativa, o Governo promoveu a reversão das 
agregações de sistemas multimunicipais de abastecimento 
de água e de saneamento de águas residuais existentes, 
criadas ao abrigo dos Decretos -Leis n.os 92/2015, 93/2015 
e 94/2015, todos de 29 de maio. Assim, nos termos dos 
Decretos -Leis n.os 16/2017, de 1 de fevereiro, e 34/2017, 
de 24 de março, o Grupo Águas de Portugal passou a 
integrar quatro novas sociedades gestoras de sistemas mul-
timunicipais de abastecimento de água e de saneamento 
de águas residuais.

A par da reorganização já concretizada, revela -se funda-
mental a definição de condições para a resolução, de forma 
estrutural e consolidada, das dívidas das autarquias locais 
e entidades municipais às entidades gestoras de sistemas 
multimunicipais de abastecimento de água e de saneamento 
de águas residuais.

Tal objetivo esteve na base da publicação do Decreto-
-Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, nos termos do qual foi 
estabelecida a obrigação da canalização da «componente 
da fatura paga pelos utilizadores finais relativa aos custos 
com os serviços prestados pelas entidades gestoras dos 
sistemas multimunicipais e intermunicipais para a liqui-
dação dos montantes correspondentes ao pagamento dos 
serviços ‘em alta’».

No entanto, tal mecanismo acabou por não produzir 
o efeito pretendido e atualmente o problema das dívidas 
aos sistemas multimunicipais de águas e saneamento de 
águas residuais prejudica a sustentabilidade económico-
-financeira e a execução do plano de investimentos das 
entidades gestoras desses sistemas.

Para fazer face a este problema, a estratégia delineada 
pelo Governo passa, por um lado, por promover uma solu-
ção estruturada para as dívidas aos sistemas multimunici-
pais de águas e saneamento de águas residuais já vencidas 
e, por outro, por estabelecer mecanismos que assegurem a 
fiabilidade e a previsibilidade das cobranças dos serviços 
concessionados.

Este regime jurídico encontra -se previsto na lei orça-
mental e assenta fundamentalmente (i) no alargamento do 
período de pagamentos até 25 anos dos acordos de regula-
rização das dívidas vencidas e reconhecidas das autarquias 
locais, serviços municipalizados e serviços intermunicipa-
lizados e empresas municipais e intermunicipais às enti-
dades gestoras de sistemas multimunicipais ou de outros 
sistemas de titularidade estatal de abastecimento de água 


